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Eminente Conselheira Relatora,

                            De acordo com o pronunciamento do Sr.

Procurador do feito que, manifestando-se sobre o acrescido aos autos,

bem rebateu e  demonstrou  a  possibilidade e  a  fundamentação legal
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adequada a concessão de benefícios relativos ao ICMS por meio de

Decreto  (amparada  em  precedentes  do  Colendo  Supremo  Tribunal

Federal  mencionados  nos  eventos  208.22  a  208.24,  conforme  Lei

Complementar nº 24/75. Como ressaltou, “a  regulamentação infralegal

estadual da renuncia de receitas amparadas em convênios firmados no

bojo do CONFAZ “mostra-se juridicamente compatível com a delegação

Legislativa existente no ordenamento, estando em compasso, pois com

principio da legalidade previsto no artigo 150, § 6º da Constituição da

Republica, cuja disposição final ressalva a aplicação no artigo 155, § 2º,

inciso XII, alínea “g” da Constituição da Republica.” Portanto, também

entendo  que  “não  há  ilegalidade  ou  inconstitucionalidade”  alguma

“quanto a gênese da concessão dos incentivos fiscais guerreados”.

                            Quanto a oposição de sigilo a esta E.

Corte, esta (arguição) em momento algum pode ser lançada contra a

Secretaria  da  Fazenda  que  vem  atendendo  sempre  as  solicitações

 desse E. Tribunal, acrescentando explicações e justificativas pedidas,

aliás, com este mesmo entendimento foi também o posicionamento da I.

Chefia da Assessoria Técnica.

                            No que concerne a qualificação de

despesas  que  podem  ser  consideradas  para  efeito  da  aplicação  do

percentual  mínimo   da  receita  de  imposto  na  manutenção   e

desenvolvimento do ensino, entendo que também, neste aspecto bem

enfocou a matéria o Sr. Procurador  do feito consoante parágrafo 2º da

última folha do seu Parecer.

                            Destarte, acompanhado “in totum”  todos

os Pareceres desta Procuradoria e   reiterando-os,  manifesto-me pela

emissão  de  Parecer  favorável  as  contas  do  Governo  do  Estado,

exercício   de  2018,  com  as  recomendações  alvitradas,  ressaltando,

inclusive, que, diante de Pareceres favoráveis anteriores do C. Pleno

desse  E.  Tribunal,  milita  a  favor  deste  entendimento  o  principio  da
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segurança jurídica que impõe os artigos 23 e 24 do LINDB.

                            PFE, 04 de Maio de 2019.

LUIZ MENEZES NETO

                           Procurador do Estado Chefe

cds/
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